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PARECER JURÍDICO Nº 43/2024 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 04/2024 

 

Referência: PERMISSÃO REMUNERADA DE USO DE 4 (QUATRO) ESPAÇOS/ÁREAS DO 

“PAVILHÃO DO PRODUTO COLONIAL” E ÁREAS EXTERNAS DA FESTA A TÍTULO PRECÁRIO, 

VISANDO A EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE BEBIDAS, DURANTE A REALIZAÇÃO DA 29ª FESTA 

DO PRODUTO COLONIAL QUE OCORRERÁ NO PERÍODO DE 25 À 27 DE OUTUBRO DE 2024. 

 

Base Legal: Diversos Dispositivos da Lei Federal n°.: 14.133/2021 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO E CONTRATO. 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA.  PERMISSÃO REMUNERADA 

DE USO DE 4 (QUATRO) ESPAÇOS/ÁREAS DO “PAVILHÃO DO 

PRODUTO COLONIAL” E ÁREAS EXTERNAS DA FESTA A 

TÍTULO PRECÁRIO, VISANDO A EXPLORAÇÃO COMERCIAL 

DE BEBIDAS, DURANTE A REALIZAÇÃO DA 29ª FESTA DO 

PRODUTO COLONIAL QUE OCORRERÁ NO PERÍODO DE 25 À 

27 DE OUTUBRO DE 2024. EXAME PRÉVIO. MINUTA DE 

EDITAL E DE CONTRATO. LEI Nº 14.133/2024.  

 

1 – RELATÓRIO 

 

Trata-se de consulta encaminhada que requer análise acerca da regularidade 

jurídico-formal do procedimento do Concorrência Eletrônica, objetivando a “PERMISSÃO 

REMUNERADA DE USO DE 4 (QUATRO) ESPAÇOS/ÁREAS DO “PAVILHÃO DO PRODUTO 

COLONIAL” E ÁREAS EXTERNAS DA FESTA A TÍTULO PRECÁRIO, VISANDO A EXPLORAÇÃO 

COMERCIAL DE BEBIDAS, DURANTE A REALIZAÇÃO DA 29ª FESTA DO PRODUTO COLONIAL 

QUE OCORRERÁ NO PERÍODO DE 25 À 27 DE OUTUBRO DE 2024”. 

Instruem os autos os seguintes documentos:  

a) Documento de Formalização de Demanda - DFD; 

b) Estudo Técnico Preliminar – ETP; 

c) Termo de Referência;  
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d) Parecer Contábil; 

e) Minuta de Edital;  

f) Minuta de Contrato. 

 

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico é feito 

nos termos do Art.53 da Lei 14.133/2021, abstraindo-se os aspectos de conveniência e 

oportunidade da contratação em si. Nada obstante, recomenda-se que a área responsável 

atente sempre para o princípio da impessoalidade, que deve nortear as compras e 

contratações realizadas pela Administração Pública, ainda com mais rigidez em se tratando de 

contratação direta, exceção à regra da licitação. Dito isso, passa-se a análise da Consulta.  

Esse é o relatório essencial. 

 

2 - FUNDAMENTAÇÃO 

 

Passo a priori fundamentar e a posteriori a opinar.  

Preliminarmente, insta salientar que a presente manifestação toma por base 

exclusivamente os elementos que constam, até a presente data, no processo em comento. 

Destarte, à luz das competências desta Gerência de Serviços Públicos, incumbe a este órgão 

prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar à 

conveniência e à oportunidade dos atos praticados pelas autoridades competentes, nem 

analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa. Importante, ainda, 

realçar que o exame do processo restringe-se aos seus aspectos jurídicos, excluídos, portanto, 

aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, partiremos da premissa de que as 

autoridades municiaram-se dos conhecimentos específicos para a sua adequação às 

necessidades da Administração, observando os requisitos legalmente impostos. De fato, 

presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto 

ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, seus requisitos e avaliação 

do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente, com 

base em parâmetros técnicos objetivos, para a consecução do interesse público. 

Finalmente, é nosso dever enfatizar que determinadas observações são feitas sem 

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem 
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incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e 

acatar, ou não, tais ponderações. 

Nos termos do parágrafo único do artigo 53 da Lei Federal nº 14.133/2021 deve o 

Jurídico analisar a minuta do edital e do Contrato sob o aspecto da legalidade, ou seja, se 

atendidos as exigências legais fixadas nas diversas leis que disciplinam a matéria. Assim as 

licitações na modalidade de Concorrência são regulamentadas pela Lei Federal nº 

14.133/2021.  

É imprescindível, na fase interna ou preparatória do processo licitatório, a minuta 

do edital e do contrato.  

Nesse sentido deverá ser considerado todos os atos atinentes ao início do 

processo e elaboração das minutas, sendo respeitados a necessidade e conveniência da 

contratação; se os pressupostos legais para a contratação estão presentes (desde a 

solicitação, autorização até a disponibilidade orçamentária); se há prática de atos 

antecedentes imprescindíveis à licitação, tais como quantificação da necessidade 

administrativa, pesquisa de preços, estimativa da contratação); definição do objeto de forma 

clara, concisa e objetiva; definição da modalidade a ser adotada; termo de referência e 

critério de julgamento.  

Analisando os autos, foi constatado o atendimento dos requisitos exigidos pela 

norma pertinente, onde o Termo de Referência incluso no processo tem indicação do objeto 

de forma precisa, há critério de aceitação do objeto e prazos, a justificativa para a 

“PERMISSÃO REMUNERADA DE USO DE 4 (QUATRO) ESPAÇOS/ÁREAS DO “PAVILHÃO DO 

PRODUTO COLONIAL” E ÁREAS EXTERNAS DA FESTA A TÍTULO PRECÁRIO, VISANDO A 

EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE BEBIDAS, DURANTE A REALIZAÇÃO DA 29ª FESTA DO PRODUTO 

COLONIAL QUE OCORRERÁ NO PERÍODO DE 25 À 27 DE OUTUBRO DE 2024”.  

Ademais, a minuta do edital e seus anexos, assim como minuta do contrato, é 

parte do processo em análise, estando contemplada a habilitação, sanções, prazos e local de 

entrega, e por fim existe comprovação da designação comissão de licitação, portanto, 

verifica-se que ambos atendem os requisitos exigidos pela Lei nº 14.133/2024 e demais 

regramentos legais aplicáveis ao caso sob análise. 

 

2.1 – MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 
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De acordo com o art. 25 da Lei nº 14.133/2021, o edital deverá conter o objeto da 

licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às 

penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às 

condições de pagamento. 

Para a adoção da modalidade Concorrência, conforme o art. 6º XXXVIII da referida 

Lei, o objeto a ser licitado deve ser utilizado para contratação de bens e serviços especiais e de 

obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser: a) 

menor preço; b) melhor técnica ou conteúdo artístico; c) técnica e preço; d) maior retorno 

econômico; e) maior desconto; 

No Instrumento convocatório o critério de julgamento utilizado é o de MAIOR 

PREÇO/MAIOR RETORNO ECONÔMICO. 

Ademais, não é muito dizer que o objeto a ser contratado se enquadra como 

SERVIÇOS COMUNS. 

Por oportuno, o Edital utiliza o modo de disputa ABERTO, que está em sintonia 

com o art. 56, da Lei nº 14.133/2021. 

Considerando que o desejo do Poder Público objetiva a PERMISSÃO 

REMUNERADA DE USO DE 4 (QUATRO) ESPAÇOS/ÁREAS DO “PAVILHÃO DO PRODUTO 

COLONIAL” E ÁREAS EXTERNAS DA FESTA A TÍTULO PRECÁRIO, VISANDO A EXPLORAÇÃO 

COMERCIAL DE BEBIDAS, DURANTE A REALIZAÇÃO DA 29ª FESTA DO PRODUTO COLONIAL 

QUE OCORRERÁ NO PERÍODO DE 25 À 27 DE OUTUBRO DE 2024, nos faz afirmar a 

possibilidade de utilização da modalidade eleita, visto que esta modalidade vai conferir 

celeridade, resguardar a ampla competitividade, isonomia, bem como o critério de 

julgamento e o modo de disputa estão em consonância com a legislação. 

 

2.2 - DO EDITAL E MINUTA DO CONTRATO 

 

A análise da minuta de edital e de contrato será conduzida à luz da legislação 

aplicável ao presente caso. 

Importante ressaltar que esta Assessoria Jurídica se atém, tão somente, a 

questões relativas à legalidade das minutas, ressalvando, portanto, que todo o procedimento 
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deverá observar a legislação supracitada, principalmente no tocante a prazos e atos 

essenciais, não nos competindo nenhuma consideração acerca do mérito da presente 

contratação e da discricionariedade da Administração Pública ao traçar os parâmetros dos 

bens/serviços entendidos como necessários, bem como a forma de execução.  

O art. 92 da Lei nº 14.133/2021 estabelece critérios mínimos de exigências que 

deverão ser contemplados na minuta do contrato, além da Modalidade e Critério de 

Julgamento que já foram mencionados anteriormente, destacamos os seguintes: Analisando o 

Preâmbulo da Minuta do Edital verificou-se que este atende todas as exigências legais, pois 

informa com clareza e objetividade a modalidade, critério de julgamento e modo de disputa, 

faz menção a legislação aplicável ao presente edital, indica a data, horário e endereço onde 

será recebida a documentação e proposta.  

Não obstante, assim estabelece o art. 92, da Lei nº 14.133/2021: 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
I - o objeto e seus elementos característicos; 
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato 
que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta; 
III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos 
omissos; 
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade 
do reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do 
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para 
liquidação e para pagamento; 
VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e 
recebimento definitivo, quando for o caso; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 
funcional programática e da categoria econômica; 
IX - a matriz de risco, quando for o caso; 
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso; 
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, quando for o caso; 
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, 
inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores 
a título de pagamento; 
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos 
estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de 
manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os 
valores das multas e suas bases de cálculo; 
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, 
quando for o caso; 
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 
exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; 
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XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos 
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em 
regulamento; 
XIX - os casos de extinção. 

 

Prosseguindo a analise, verificamos que o Edital cumpre com os requisitos 

obrigatórios em Lei. 

Ademais o edital relaciona as condições gerais para participação do certame, 

impedimentos e forma de credenciamento.  

Está previsto no edital a forma de envio das propostas de preços, abertura da 

sessão e do julgamento das propostas respectivamente.  

Para participação nesta licitação, o edital prevê condições/exigências que deverão 

ser atendidas pelas empresas licitantes, e se encontram nesta minuta de edital a 

obrigatoriedade de apresentação dos documentos: a – habilitação jurídica, b - regularidade 

fiscal, c - regularidade trabalhista, d - qualificação econômico-financeira, e - qualificação 

técnica e f – outros documentos de habilitação, estando portanto respeitadas as exigências 

da Lei de Licitações.  

Atendendo a legislação, está previsto no edital sobre impugnação do ato 

convocatório e o acesso às informações, tais como locais e acesso dos meios de comunicação 

em que serão fornecidas informações e esclarecimentos relativos à licitação.  

No que se refere às penalidades, o edital apresenta o rol de infrações que 

poderão acarretar a aplicação de sanções ao contratado para o caso de não cumprimento de 

cláusulas contratuais, estando presente no edital e na Minuta do Contrato, indicando as 

sanções administrativas. 

Ainda, estabelece forma de gestão e fiscalização do contrato, bem como 

hipóteses de extinção. 

Desta forma, entendemos que, sem cobrança excessiva e desnecessária, estão 

presentes os requisitos exigidos pela Lei nº. 14.133/2021, que permitem, formalmente, que 

esteja apto para a produção dos seus efeitos. 

 

3 - CONCLUSÃO 
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Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos de 

regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos 

técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa Assessoria Jurídica, diante 

da documentação acostada aos autos, esta Assessoria Jurídica opina pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório e do contrato, pelo que se conclui e se opina pela 

aprovação e regularidade do processo adotado até o presente momento, estando cumprido 

todos os requisitos exigidos legalmente, recomendando-se a continuidade do presente 

processo licitatório, haja vista a ausência de óbice jurídico para tanto. 

Salvo melhor juízo, é o parecer. 

Encaminhe-se à Comissão de Licitação, para prosseguimento. 

 

São Martinho/SC, 25 de setembro de 2024. 

 

 Atenciosamente, 

 

 

AUGUSTO FELIPPE BIANCHINI 
OAB/SC 53.730 
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